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      O Presidente da Junta Comercial do Paraná, no uso de suas 
atribuições que lhe confere o artº 25, item XVII, do Decreto Federal nº 
1800/96, artº 2 da Instrução Normativa nº 71/98 resolve:                            

CONCEDER 

      Licença especial, a servidora Jane Olívia Andretta Cavalheiro , 

portadora do RG 1.451.742-1, ocupante do cargo de Agente de 

Execução, referente ao período aquisitivo de 21/12/2002 à 

20/12/2007, para usufruir no período de 16/07/2012 à 13/10/2012 por 

90 dias, de acordo com Art. nº 247, da Lei nº 6174 de 16 de 

novembro de 1970, e nos termos da Lei nº 10.219, de 21 de 

dezembro de 1992.       

                                                  Publique-se e arquiva-se 

                                                  Curitiba, 06 de julho de 2012.                  

                                                 

                                                  Ardisson Naim Akel 

            Presidente 
67493/2012

Secretaria da
Segurança Pública

ESTADO DO PARANÁ

SECRETARIA DA SEGURANÇA PUBLICA

GABINETE DO SECRETÁRIO

Ref. Prot. n° 11.175.769-0/12-SESP

I – DEFIRO o pedido de silêncio requerido por ANA MARIA BUENO 
RODRGIUES, RG. 10.325.115-0, e nos termos do parecer nº 476/12-NJA, que 
adoto para decidir;

II – ENCAMINHE-SE ao Instituto de Identificação para as anotações pertinentes 
e, após,

III – RETORNE a esta Pasta para publicação junto e arquivamento junto ao 
Protocolo Geral.

SESP/CTBA, em 01 de junho de  2012.

Reinaldo de Almeida César
Secretário da Segurança Pública

GABINETE DO SECRETÁRIO

Ref. Prot. n° 11.175.681-3/12-SESP

I – DEFIRO o pedido de silêncio requerido por ELIAS ANDRADE, RG. 
3.928.487-1, e nos termos do parecer nº 478/12-NAJ, que adoto para decidir;

II – ENCAMINHE-SE ao Instituto de Identificação para as anotações pertinentes 
e, após,

III – RETORNE a esta Pasta para publicação junto e arquivamento junto ao 
Protocolo Geral.

SESP/CTBA, em 14 de junho  2012.

Reinaldo de Almeida César
Secretário da Segurança Pública

67838/2012

Departamento da Polícia Civil - DPC

DELIBERAÇÃO Nº 491/2012

O CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições  legais 
conferidas pelo Artigo 47, §  2º,  da  Constituição Estadual, com fundamento no 
que dispõe o Artigo 6º da Lei Complementar n.º 14, de 26 de maio de 1982, com 
suas alterações posteriores, apreciando na sessão de julgamento Relatório e voto 
apresentado pelo Conselheiro Relator Dr. Francisco Zanicotti, nos Autos de Pro-
cesso Disciplinar, Acusado: PEDRO SMAK BATISTA, Agente de Apoio - QPPE, 
protocolado sob nº 949/08/CPC, protocolo nº 494/08/CD, em sessão ordinária 

realizada em data de três de julho do corrente ano,

D E L I B E R O U

Por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros:
 
I - Pelo INDEFERIMENTO TOTAL do pedido formulado pela defesa quanto 
ao adiamento do julgamento ou quanto à possibilidade de exercer o acusado o 
direito de opção por um dos cargos, com suporte nas razões apresentadas pelo 
Conselheiro Relator;
 
II - Pela rejeição das questões preliminares suscitadas pela defesa em sede de 
alegações finais, relativas à prescrição e ao alegado vício de iniciativa, aos funda-
mentos  oferecidos pelo Conselheiro Relator;
 
III - No mérito, pelo encaminhamento de PROPOSTA DE DEMISSÃO do 
acusado PEDRO SMAK BATISTA, RG. 01405044-2, Agente de Apoio-QPPE, 
por infringir o disposto no artigo 213, inciso LI, da Lei Complementar nº 14/82 e 
alterações posteriores; 

IV - Pela REMESSA DOS AUTOS ao Exmo. Senhor Governador do Estado, por 
intermédio da SESP, para a formalização do ato demissório, nos termos do artigo 
238, inciso I, da mesma Lei Complementar;
 
V - Pelo RECOLHIMENTO do servidor Pedro Smak Batista à sua repartição de 
origem, nos termos do artigo 286 da mesma Lei Complementar; 

VI - Pelo RECOLHIMENTO de todos os pertences que detenha sob carga pessoal; 

VII - Pelo ENCAMINHAMENTO de cópia da Deliberação à Coordenação de 
Informática para que sejam canceladas chaves de acesso ao sistema informatizado 
da Polícia Civil concedido ao acusado.
 CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL, em 03 de julho de 2012. 

MARCUS VINICIUS DA COSTA MICHELOTTO
Presidente

1 - FRANCISCO JOSE BATISTA DA COSTA 2 - PAULO ERNESTO ARAUJO CUNHA

3 - FRANCISCO ZANICOTTI 4 - PEDRO CARVALHO SANTOS ASSINGER

5 - BENEDITO GONÇALVES NETO 6 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

7 - JULIO CEZAR DOS REIS 8 - IZABEL CRISTINA MARQUES

ADVOGADO – Dr MÁRCIO CÉSAR DE MATOS.
   

DELIBERAÇÃO Nº 492/2012

O CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições  legais  con-
feridas pelo Artigo 47, §  2º, da  Constituição Estadual, com fundamento no que 
dispõe o Artigo  6º, da Lei Complementar n.º 14 de 26 de maio de 1982, com suas 
alterações posteriores, apreciando na sessão de julgamento,  o Relatório e voto  
apresentado pelo Conselheiro Relator Dr. Francisco Jose Batista da Costa, nos 
Autos de Processo Disciplinar, Acusado: RONALDO KUHNL, Papiloscopista, 
protocolado sob nº 352/09/CPC, protocolo nº 125/09/CD, em sessão ordinária 
realizada em data de três de julho  do corrente ano,

D E L I B E R O U

Por unanimidade de votos dos Senhores Conselheiros:

I - Pela ABSOLVIÇÃO do acusado RONALDO KUHNL, RG. 3.566.679-6, 
Papiloscopista, no que se refere às transgressões definidas no artigo 211, incisos 
III e IV, e artigo 213, inciso XIV, da Lei Complementar nº 14/82 e alterações pos-
teriores, por inexistência de provas;
 
II - Pelo ARQUIVAMENTO dos autos de Processo Disciplinar, com relação à 
transgressão descrita no artigo 230, inciso II, da mesma Lei Complementar, com 
ressalva de desarquivamento caso sobrevenha decisão condenatória na esfera 
criminal.
 CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL,  em 03 de julho de 2012.

MARCUS VINICIUS DA COSTA MICHELOTTO
Presidente

1 - FRANCISCO JOSE BATISTA DA COSTA 2 - PAULO ERNESTO ARAUJO CUNHA

3 - FRANCISCO ZANICOTTI 4 - PEDRO CARVALHO SANTOS ASSINGER

5 - BENEDITO GONÇALVES NETO 6 - LUIZ CARLOS DE OLIVEIRA

7 - JULIO CEZAR DOS REIS 8 - IZABEL CRISTINA MARQUES

ADVOGADO – Dr CASSIANO CESAR DOS SANTOS.
   

DELIBERAÇÃO Nº 493/2012

O CONSELHO DA POLÍCIA CIVIL, no uso de suas atribuições  legais  con-
feridas pelo Artigo 47, §  2º, da  Constituição Estadual, com fundamento no que 
dispõe o Artigo  6º, da Lei Complementar n.º 14 de 26 de maio de 1982, com suas 
alterações posteriores, apreciando na sessão de julgamento,  o Relatório e voto  
apresentado pelo Conselheiro Relator Dr. Paulo Ernesto Araujo Cunha, nos Autos 
de  Processo Disciplinar, Acusado: EDIEL BARBOSA RIBAS, Investigador de 
Polícia,  protocolado sob nº 335/07/CPC,  protocolo nº 269/07/CD, em sessão 
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